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    Dedico esta obra




    A nosso Senhor Jesus Cristo, a Nossa Senhora e a todos trabalhadores que produzem os bens desse mundo, mas são aviltados a sobreviver nos trabalhos precários. Vinde Libertação! Vinde e renovai as mentes e corações de todos trabalhadores, quebrai os grilhões de seus patrões desumanos, que andam pelo mundo procurando perder as almas. Trabalhadores vão a Jesus, vós que estão aflitos e oprimidos sob o fardo, e ele vos aliviará. Irmãos, não há provação que dura para sempre, da carne fraca, espírito fortalecido!




    Em sacrifício, dedico também a todos médicos e patrões desumanos de Clínicas de Medicina do Trabalho parasitas, que manobram fraudes trabalhistas contra os médicos “examinadores” e são como fariseus: por fora, se mostram belos, mas interiormente são somente ossos mortos, podridão e imundície. Que recebam a graça de livrarem-se da cegueira espiritual, pois




    “É para a liberdade que Cristo nos libertou” (Gl 5,1)!




     




    Saúde e Paz!
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    “Quanto aos ricos e aos patrões, não devem tratar o operário como escravo, mas respeitar nele a dignidade do homem, realçada ainda pela do Cristão. O trabalho do corpo, pelo testemunho comum da razão da filosofia cristã, longe de ser um objeto de vergonha, honra o homem, porque lhe fornece um nobre meio de sustentar a sua vida. O que é vergonhoso e desumano é usar dos homens como vis instrumentos de lucro, e não os estimar senão na proporção do vigor dos seus braços”.




    

      	

        Papa Leão XIII, Encíclica Rerum Novarum, 1891.



        “Combati o bom combate, terminei a minha carreira, guardei a fé” – Saulo (São Paulo) – 2 Timóteo 4, 6-8.




        “Os ricos não criam empregos” – Robert Reich, economista americano, ex-secretário do trabalho dos EUA, 2013.


      


    




    “Homem é o lobo do homem” – Thomas Hobbes, Leviatã, 1651.




    “Médico é o lobo do médico” – Saulo Soares, 2015.


  




  

    RESUMO




    Esta pesquisa apresenta discussões sobre os desafios atravessados pelos médicos examinadores em seu exercício profissional. Articula reflexões com o intuito de promover argumentações fundamentadas no que tange a realidade atual do trabalho médico. Nesse sentido, dispõe como objetivo geral: investigar os fatores que contribuem para a construção de novos paradigmas na atuação do médico “examinador” e identificar os desafios desse exercício profissional frente as práticas médicas assumidas. Como objetivos específicos: caracterizar quem é o médico “examinador” do trabalho; conhecer os motivos que mobilizaram esses profissionais a optarem em atuar como médicos “examinadores”; identificar os desafios desse exercício profissional frente as práticas médicas assumidas; verificar como os médicos se percebem no cotidiano de suas atividades profissionais; averiguar as condições dos médicos “examinadores” do trabalho no âmbito da legislação trabalhista quanto à garantia de seus próprios direitos; propor, a partir dos resultados alcançados, soluções para a construção de novos paradigmas da medicina do trabalho. Caracteriza-se como uma investigação exploratória apoiada no instrumento de um roteiro contendo um questionário com perguntas fechadas e abertas, e uma entrevista escrita do tipo estruturada como o percurso mais adequado para o alcance do objetivo do estudo. O estudo foi desenvolvido na Faculdade de Ciências Médicas de Minas Gerais - FCMMG, foram investigados 12 médicos interlocutores. Aponta como resultados, que o médico examinador recorre ao conhecimento provindo de experiências anteriores, busca investimento profissional na área médica, tem grau acentuado de subserviência e revela contornos de precarização do trabalho. E por fim, emergiram dos relatos, soluções formativas e possíveis de serem implantadas para a construção de novos paradigmas da Medicina do Trabalho, para que os médicos examinadores possam vivenciar a satisfação no emprego e oferecer um melhor serviço, nos exames ocupacionais, aos trabalhadores.
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    INTRODUÇÃO




    Nosso estudo agasalha em seu âmago uma perscrutação a respeito do médico “examinador” do trabalho, nessa estrutura adentramos na trajetória desse profissional por meio de observações da sua atividade laboral, no intento de investigar o ser médico examinador, em suas peculiaridades e desafios.




    Hodiernamente, a medicina vive um paradoxo em nossa sociedade e dentro das instituições de ensino. A profissão, que tem por excelência cuidar do próximo, prevenir, curar e reabilitar, por tantas vezes, não tem seus próprios direitos assegurados. A realidade no exercício da função de médico “examinador” (com aspas, pois é mais que mero avaliador de exames) é conflituosa, buscando atender os anseios dos trabalhadores e da função social da medicina do trabalho e por outro lado, subserviente e subordinado ao empregador e ao coordenador.




    Nesse contexto, a pesquisa firma-se no médico “examinador” do trabalho, que se caracteriza pela busca identitária da sua condição, do seu “ser”. Dessa forma, apresenta-se a necessidade de transitar nesse percurso de saberes e vivências próprias de cada sujeito. De modo oportuno, a pesquisa buscou responder o que é ser médico “examinador” do trabalho.




    A medicina do trabalho possui como um membro do seu componente humano o médico “examinador” do trabalho, que presumidamente, é o médico familiarizado com os princípios da patologia ocupacional e suas causas, bem como o ambiente, as condições de trabalho e os riscos de exposição dos trabalhadores da empresa, sendo encarregado pelo médico do trabalho coordenador, para realizar os exames ocupacionais de realização obrigatória, nos termos da Norma Regulamentadora n. 7 (NR-7) da Portaria n. 3.214/1978 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a saber os exames: admissional, periódico, retorno ao trabalho, mudança de função e demissional.




    Nesse contexto, por atuar diretamente em proximidade com os trabalhadores, no front, é essencial valorizar o profissional médico “examinador” do trabalho, para que seja possível a realização de exames ocupacionais que alcancem os fins da beneficência previstos pela medicina do trabalho.




    Nosso estudo tem em seu núcleo um aprofundamento sobre a realidade atual desse profissional, buscando conhecer a formação acadêmica, motivação para labutar na área e realizar uma avaliação crítica da própria situação de trabalho, no atendimento dos trabalhadores.




    A atuação do médico “examinador” do trabalho pode ocorrer dentro de clínicas de medicina do trabalho terceirizadas ou diretamente no interior dos estabelecimentos empresariais, no Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT).




    Por conseguinte, lastreando-se na legislação aplicável, diante do problema estudado, se fez necessário traçar, apoiado nos conhecimentos adquiridos na investigação, resoluções profícuas, a fim de transformar as condições inadequadas em que estão sujeitos esses profissionais. Procurou-se atender assim aos interesses não apenas de uma classe profissional, mas sim de todos trabalhadores, pacientes dos médicos “examinadores”.




    No decurso da pesquisa, assinalaram-se os contornos dos direitos trabalhistas em face da natureza especial da atuação do médico “examinador”, conforme a hermenêutica constitucional, realçando os valores sociais pertinentes.




    Situou-se o fenômeno da constitucionalização no fundamento interpretativo pela óptica axiológica e solidarista, exortando o papel do texto constitucional como elemento de efetiva transformação social. Dessa forma, o processo de interpretação das normas legais relacionadas ao objeto de estudo foi feito com arrimo na Lei Substantiva Trabalhista, efetivamente à luz da Constituição.




    Em outras palavras, afigurou-se uma linha de pensamento que apreenda juridicamente a realidade posta, no sentido de identificar as tendências na regulamentação da matéria e na concepção de um tratamento consentâneo ao pensamento característico do Estado Democrático de Direito.




    Justifica-se, a razão da presente pesquisa, pela relevância significativa do tema na comunidade médica e na sociedade, decorrente de que os médicos “examinadores” do trabalho são os encarregados pela realização dos exames ocupacionais previstos no âmbito da Saúde Ocupacional.




    Apresenta-se como um trabalho inovador pela originalidade do tema, diante de que a comunidade científica ainda não se debruçou a investigar o trabalho dos médicos examinadores do trabalho.




    Nesse sentido, buscou-se aperfeiçoar a atuação do médico “examinador” do trabalho e alcançar novos patamares para a medicina do trabalho, para que efetive sua atuação na proteção do meio ambiente do trabalho. Dessa forma, esta pesquisa se mostra de profunda relevância ao conduzir a análise das relações da saúde do trabalhador.




    Com efeito, a pesquisa foi proposta pelo fato da importante correlação do instrumental teórico privatista com os ditames da doutrina trabalhista-constitucional que se vislumbra ao final da execução do estudo, apurando os pontos solúveis e incongruências encontradas na regulamentação e proteção legal.




    Destarte, fundamental revisitar as normas constitucionais aplicáveis na esfera do trabalho em prol da efetiva releitura do Direito aplicável com ênfase para os valores existenciais da pessoa humana como expressão das transformações operadas pela normativa trabalhista.




    A generalização do estudo é apreciável, em vista de que, a legislação que regula é de âmbito federal, com tendência as condições de trabalho terem uma reprodutibilidade nacional.




    Por fim, esse estudo se mostra pertinente para melhorar a qualidade do ambiente de trabalho médico, dos exames ocupacionais e da relação médico-paciente, que por sua vez podem contribuir para a redução de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais.




    Além de envolver a medicina do trabalho, como uma área de reflexão multidisciplinar, foram contornados aspectos sociais e da legislação trabalhista, focalizando prioritariamente as condições e representações dos médicos “examinadores” do trabalho.




    Para condução de nossa pesquisa percorremos um caminho que partiu da percepção de médicos “examinadores” do trabalho. Nesse sentido, a investigação se propôs compreender a atuação desse profissional e os desafios da construção de novos paradigmas, e de outro lado as posições que envolvem as relações trabalhistas existentes à luz especialmente do princípio da primazia da realidade sobre a forma.




    A propósito, em sinal cristalino de concordância com todas as exigências éticas e metodológicas, a pesquisa recebeu parecer de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa – CEP, vinculado à Faculdade de Ciências Médicas de Minas Gerais –FCMMG.




    Nosso estudo encontra-se estruturado com a divisão dos principais conteúdos: a Fundamentação Teórica, onde estão dispostas as reflexões teóricas, a respeito do tema. A etapa seguinte, na Metodologia, em que de modo pormenorizado, registramos a trilha metodológica para o alcance dos objetivos propostos, contemplando os instrumentos empregados e a sistematização aplicada para a análise dos dados.




    E, dando continuidade ao estudo, na etapa Resultados e Discussão, concentramos os dados obtidos e suas respectivas análises, à luz da metodologia da análise de conteúdo e correlacionados com a fundamentação teórica. Mediante os relatos dos médicos “examinadores” do trabalho, foram construídos seis eixos categoriais que contribuíram de modo didático para a exploração do conteúdo. Somando-se ao item anterior, trazemos igualmente os resultados da Avaliação Crítica, do cotidiano de médico “examinador” do trabalho, e os registros dados pelos sujeitos para a melhoria do sistema de trabalho.




    Em sede de considerações finais, apresentamos treze soluções eficazes frente aos desafios apontados para a construção de novos paradigmas a fim de evitar a precarização do médico “examinador” do trabalho, quer dizer, a precarização do jaleco branco.




    Nesses termos, a dimensão vislumbrada, afigura-se no sentido de demarcar os conceitos fundamentas consolidados. Com efeito, os objetivos mencionados a seguir são direcionados para a consecução dos alicerces teóricos que embasam o vertente estudo cuja tematização se faz providencial na proporção que subsiste cizânia entre profissionais da área.




    O objetivo geral foi o de investigar os fatores que contribuem para a construção de novos paradigmas na atuação do médico “examinador” e identificar os desafios desse exercício profissional frente as práticas médicas assumidas.




    Os objetivos específicos foram caracterizar quem é o médico “examinador” do trabalho; conhecer os motivos que mobilizaram esses profissionais a optarem em atuar como médicos “examinadores”; identificar os desafios desse exercício profissional frente as práticas médicas assumidas; verificar como os médicos se percebem no cotidiano de suas atividades profissionais; averiguar as condições dos médicos “examinadores” do trabalho no âmbito da legislação trabalhista quanto à garantia de seus próprios direitos; propor, a partir dos resultados alcançados, soluções para a construção de novos paradigmas da medicina do trabalho.


  




  

    RETRATOS DO MÉDICO “EXAMINADOR”: um panorama da Medicina do Trabalho




    A literatura científica, é escassa, no estudo acerca do médico “examinador” do trabalho. Diante disso, o primeiro passo é conceituar que profissão é esta. De modo genérico, a própria sociedade não tem conhecimento de quem venha a ser o profissional médico “examinador”.




    Mendanha (2012, p.130) aborda o desconhecimento coletivo da conceituação dessa figura que é o médico “examinador”, apontando que




    alguém dirá (de forma simples e correta): “é o médico que examina”. Ora, partindo desse princípio, todo médico no exercício de sua função é, em maior ou menor grau, um examinador (ou examina o paciente vivo, ou examina cadáveres, peças anatômicas, materiais biológicos coletados, documentos, laudos, relatórios, exames, processos etc.). No entanto, dentro da Medicina do Trabalho, quando falamos em Médico Examinador estamos fazendo referência a um tipo específico de profissional, qualificado pela Norma Regulamentadora n. 7(NR-7) [...] (MENDANHA, 2012, P. 130).




    Percebe-se, desta feita, que a criação da nomenclatura médico “examinador” do trabalho corresponde ao profissional responsável pela realização dos exames ocupacionais previstos na NR-7, Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, quando designado pelo médico coordenador.




    Esse profissional é designado pelo médico coordenador para realizar os exames previstos no item 7.3.2, a saber: “O PCMSO deve incluir, entre outros, a realização obrigatória dos exames médicos: admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função, demissional”. Tais exames, devem compreender, nos termos do item 7.4.2, uma “avaliação clínica, abrangendo anamnese ocupacional e exame físico e mental”, e ainda “exames complementares, realizados de acordo com os termos específicos nesta NR e seus anexos”, além de poder solicitar outros exames complementares usados normalmente em patologia clínica para avaliar o funcionamento de órgãos e sistemas orgânicos, conforme item 7.4.2.3 da NR-07.




    Conforme o item 7.3.2, a da referida norma, deve ser um




    




    profissional médico familiarizado com os princípios da patologia ocupacional e suas causas, bem como com o ambiente, as condições de trabalho e os riscos a que está ou será exposto cada trabalhador da empresa a ser examinado. (BRASIL, MTE, NR-07, 2015).




    Apesar dessa exigência, a norma não definiu nenhum controle para constatar se determinado médico “examinador” é ou não familiarizado com os princípios da patologia ocupacional, diferentemente com o que fez com o médico do trabalho, que exige a apresentação de um certificado de especialista em medicina do trabalho como relativa comprovação que tem qualidade técnica para atuar. E, de forma ainda mais rigorosa, definiu que devem possuir registro profissional conforme as regras do Conselho Federal de Medicina, atualmente, no período de vacatio legis, nos termos da Portaria MTE nº 2.018, de 23 de dezembro de 2014, tendo em vista, que tem um período de quatro anos para que atendam aos requisitos exigidos.




    Acerca dessa omissão em constatar se o médico “examinador” é realmente familiarizado com os princípios da patologia ocupacional, assinala Mendanha (2012, p. 131-132), com o questionamento se




    




    [...] há alguma fiscalização no sentido de saber se o “Médico Examinador” é de fato “familiarizado com os princípios da patologia ocupacional”, como requer a própria NR-7? A realidade é que isso não é (nunca foi, e talvez nunca seja) fiscalizado. Tanto assim, que é prática comum em todo território nacional que recém-formados em medicina atuem como “Médicos Examinadores” (com aspas) mesmo sem jamais terem sido Médicos Examinadores (sem aspas). Sim! Especialmente porque as graduações médicas, sem sua imensa maioria, são altamente precárias no ensino da Medicina do Trabalho (a maior parte dos cursos de medicina não possui Medicina do Trabalho na grade curricular). Assim, a maioria dos recém-formados em medicina no Brasil são desfamiliarizados com os princípios da patologia ocupacional, e mesmo assim, trabalham comumente como “Médicos Examinadores”. Para sermos justos, é necessário esclarecer também que muitos médicos de longa data (que não são recém-formados) também atuam como “Médicos Examinadores” (com aspas).




    Apreende-se que o autor supracitado também utiliza a nomenclatura médico examinador com aspas, ou seja, “médico examinador”, e explica que assim o faz por considerar que essa definição não foi expressa. Mendanha (2012, p. 131) afirma que




    [...] poderíamos conceituar Médico Examinador (sem aspas) como: profissional médico escolhido pelo médico coordenador do PCMSO (que, em geral, é um Médico do Trabalho) para realizar os exames admissionais, demissionais, periódicos etc. [...], e que deve obrigatoriamente ser familiarizado com os princípios da patologia ocupacional e suas causas, bem como com o ambiente, as condições de trabalho e os riscos a que está ou será exposto cada trabalhador da empresa a ser examinado. No entanto, como essa definição ainda não foi expressa em nenhuma legislação, mesmo fazendo parte do linguajar cotidiano, preferimos ao longo desse livro usar o temo “médico examinador” (com aspas). (MENDANHA, 2012, p. 131).




    No presente estudo, também se é utilizado o nome dessa função com aspas, mas não pelo mesmo motivo, pois essa denominação já é bastante rotineira quando da emissão de pareceres dos próprios Conselhos Regionais de Medicina.
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